
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973595 - SC (2025/0003132-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDUARDA SCHNEIDER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ,
aplicados analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente, na
petição de agravo regimental, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.

2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve como
fundamento o entendimento desta Corte Superior de que é inadmissível a
utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

 e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha27/8/2024
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .26/2/2024 29/2/2024

3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte agravante não
enfrentou de maneira adequada os motivos que impediram o conhecimento
do pedido, impossibilitando o conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por
analogia.

4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício, vez que o benefício foi indeferido em razão da ausência dos
requisitos legais. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a
remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado, seja
presencialmente, seja na modalidade à distância, exige tanto a
apresentação de certificado emitido por entidade educacional devidamente
credenciada perante o Ministério da Educação, a fim de cumprir os
requisitos exigidos na Recomendação n. 44 do Conselho Nacional de
Justiça, quanto a demonstração de que o reeducando participou
efetivamente das atividades educacionais. No caso dos autos, os registros
do conteúdo programático apresentados são sucintos e não descrevem,
com a precisão necessária, elementos pedagógicos imprescindíveis à
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concessão da súplica, tais como, o controle de frequência, os métodos de
avaliação e a carga horária diária de estudos.

5. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos12/06/2025 18/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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concessão da súplica, tais como, o controle de frequência, os métodos de
avaliação e a carga horária diária de estudos.

5. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDA SCHNEIDER
contra decisão monocrática de minha relatoria, em que não conheci de habeas corpus
 impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, assim ementado (e-STJ fl. 55):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. ESTUDO POR CONTA
PRÓPRIA. CURSO PROFISSIONALIZANTE NA MODALIDADE À
DISTÂNCIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 126 DA LEI N. 7.210/84 E
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
DEFERIMENTO NA ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. AFASTAMENTO DA REMIÇÃO HOMOLOGADA.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PEDAGÓGICOS
IMPRESCINDÍVEIS À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONTROLE DE
FREQUÊNCIA. MÉTODOS DE AVALIAÇÃO E CARGA HORÁRIA MÍNIMA
DE ESTUDOS. INSTITUIÇÃO DE ENSINO QUE SEQUER ESTÁ
CREDENCIADA NO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DA
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (SISTEC) PARA
OFERECIMENTO DO CURSO ESPECIFICAMENTE REALIZADO PELO
APENADO. REFORMA DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.

A parte agravante reitera os argumentos deduzidos no habeas ,corpus
pugnando pelo acolhimento integral dos pedidos formulados (e-STJ fls. 129-134).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim fundamentada (e-
STJ fls. 114-121):

O Superior Tribunal de Justiça entende que é inadmissível a utilização do 
 como sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação,habeas corpus

impondo-se o não conhecimento da impetração.
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Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior
(grifei):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ABSOLVIÇÃO IMPETRAÇÃO DE
HABEAS CORPUS NA FLUÊNCIA DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE
RECURSOS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.

1. "O writ foi manejado antes do dies ad quem para a interposição da via de
impugnação própria na causa principal, o recurso especial. Dessa forma, a
impetração consubstancia inadequada substituição do recurso cabível ao
Superior Tribunal de Justiça, não se podendo excluir a possibilidade de a
matéria ser julgada por esta Corte na via de impugnação própria, a ser
eventualmente interposta na causa principal" (AgRg no HC n. 895.954/DF,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo - Desembargador Convocado do
TJSP, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 20/8/2024

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 939.599/SE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de  – grifo próprio.)23/10/2024 28/10/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus, com base no
entendimento de que o habeas corpus foi utilizado em substituição a revisão
criminal. O agravante foi condenado a 1 ano de reclusão, com substituição da
pena por restritiva de direitos, pela prática de furto (art. 155, caput, CP). A
defesa pleiteou a conversão da pena restritiva de direitos em multa, alegando
discriminação com base na condição financeira do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o conhecimento do
habeas corpus utilizado em substituição à revisão criminal; e (ii) estabelecer
se a escolha da pena restritiva de direitos, em vez de multa, configura
discriminação por condição financeira.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não é admitido como substituto de revisão criminal,
conforme a jurisprudência consolidada do STJ e do STF, ressalvados casos
de flagrante ilegalidade.

4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na escolha da pena
restritiva de direitos, sendo esta compatível com a natureza do crime e as
condições pessoais do condenado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à privativa de
liberdade, não configura discriminação por condição financeira, desde que
adequadamente fundamentada.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; STJ, AgRg no HC
861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.

(AgRg no HC n. 943.522/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)22/10/2024 4/11/2024

Por outro lado, o exame dos autos não indica a existência de ilegalidade
flagrante, apta a autorizar a concessão da ordem de ofício.

O acórdão atacado restou assim fundamentado (e-STJ fls. 51-55):

Na hipótese, a certificação obtida pelo reeducando é a seguinte: "Auxiliar de
Cozinha" (seq. 55.1 - autos n. 8000062-49.2024.8.24.0023).

Referido curso foi oferecido pela Instituição CENED – CENTRO DE
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL -, com credenciamento junto à Secretaria de
Educação do Distrito Federal. Ocorre que, os registros do conteúdo
programático apresentados são sucintos e não descrevem, com a precisão
necessária, elementos pedagógicos imprescindíveis à concessão da súplica,
tais como, o controle de frequência, os métodos de avaliação e a carga
horária diária de estudos. Ou seja, não se pode constatar se o requisito
previsto na Lei n. 7.210/84 - pelo qual a remição por estudo deve ser feita à
razão de 01 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar,
divididos em três dias, no mínimo -, foi de fato observado.

Ora, "a remição, seja pelo estudo, seja pelo trabalho, depende de fiscalização
da unidade prisional" (AgRg no HC 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 15-08- 2019, D Je 30-08-2019). Não é a
mera autorização para entrada do material de estudo no estabelecimento
prisional garantia de homologação da remição.

Para além disso, o curso realizado pelo agravado sequer foi registrado no
MEC SisTec (Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e
Tecnológica):

(...)

Dessa forma, a decisão merece ser reformada, pois inviável o
reconhecimento da remição na forma deferida, diga-se, em total desarmonia
com o que preceitua a Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de
Justiça.

Esse é o entendimento que vem sendo seguido pela maioria das Câmaras
dessa e. Corte de Justiça, a começar pela Primeira Câmara Criminal:

(...)

Não se ignora que o estudo, ainda que por conta própria, deve ser
estimulado, na medida em que auxilia da reinserção social do preso, e,
inclusive, que tal questão foi tratada pelo Supremo Tribunal Federal
recentemente, na dec. Mon. proferida pelo Exmo. Sr. Ministro Alexandre de
Moraes, no HC n. 203.086. Contudo, por segurança jurídica, há que se

Documento eletrônico VDA47630825 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 22/05/2025 19:59:08
Código de Controle do Documento: 3de58fd2-7bd4-4534-97d1-c8ad2b09220a



observar os parâmetros estabelecidos na legislação, já que descabe ao
intérprete criar o que a norma legal não o fez.

Ante o exposto, o voto no sentido de conhecer do recurso dar-lhe provimento.
a fim de que afastar a remição de 15 dias decorrente da conclusão do curso
oferecido pela Instituição CENED.

Como se vê, o Tribunal de origem, no tocante ao pleito de remição por
ensino à distância afirmou que não foram trazidas planilhas de frequência,
indicação de carga horária diária cumprida ou qualquer outro elemento que
comprove que o sentenciado tenha, de fato, se envolvido com as atividades
autorizadoras da remição, ao contrário do que ocorre com os atestados de
trabalho.

Entende esta Corte que, nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução
Penal, a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado, seja
presencialmente, seja na modalidade à distância, exige tanto a apresentação
de certificado emitido por entidade educacional devidamente credenciada
perante o Ministério da Educação, a fim de cumprir os requisitos exigidos na
Recomendação n. 44 do Conselho Nacional de Justiça, quanto a
demonstração de que o reeducando participou efetivamente das atividades
educacionais. 

Nesse sentido e tendo em conta que a apenada se encontra sob a custódia
do Estado, a comprovação de horas de estudo deve preceder de fiscalização
pela autoridade educacional ou, até mesmo, pelo sistema prisional local (art.
126, § 2º, da LEP e art. 1º, inciso I, da Resolução n. 44/2013).(AgRg no HC
n. 762.985/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).6/9/2022 13/9/2022

Nos termos previstos no inciso I do §1º do artigo 126 da Lei de Execução
Penal, a frequência escolar inclui  atividade de ensino fundamental, médio,
inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação
profissional, que poderão ser desenvolvidas, nos termos previstos no § 2º do
mesmo artigo,  de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância
e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos
cursos frequentados.

No entanto, ante a falta de comprovação dos requisitos exigidos no artigo
126, §1º, inciso I, da LEP, que estabelece que as 12 (doze) horas de
frequência escolar utilizadas para abatimento de 01 (um) dia de pena, devem
ser divididas em 03 (três) dias, estabelecendo o limite diário de 04 (quatro)
horas  de estudos,  inviabilizam a verificação do atendimento do requisito,
recaindo incertezas acerca da dedicação do apenado de horas-aula no
período.

No mesmo sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
ao asseverar que:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA.
ENTIDADE EDUCACIONAL (CENTRO DE PRODUÇÕES TÉCNICAS).
AUSÊNCIA DE CREDENCIAMENTO JUNTO AO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO. AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO PELA AUTORIDADE
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PENITENCIÁRIA DAS HORAS EFETIVAMENTE DEDICADAS AO ESTUDO
PELO REEDUCANDO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO IMPROVIDO.

1- Nos termos do art. 126, o condenado que cumpre a pena em regime
fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do
tempo de execução da pena. [...] § 2º As atividades de estudo a que se refere
o § 1º deste artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por
metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas
autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados.

2- Por sua vez, de acordo com o art. 2º da Resolução n. 391/2021, o
reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas sociais
educativas considerará as atividades escolares, as práticas sociais
educativas não-escolares e a leitura de obras literárias.

Parágrafo único. Para fins desta resolução, considera-se [...] II- práticas
sociais educativas não-escolares: atividades de socialização e de educação
não-escolar, de autoaprendizagem ou de aprendizagem coletiva, assim
entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação para além
das disciplinas escolares, tais como as de natureza cultural, esportiva, de
capacitação profissional, de saúde, dentre outras, de participação voluntária,
integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema
prisional e executadas por iniciativas autônomas, instituições de ensino
públicas ou privadas e pessoas e instituições autorizadas ou conveniadas
com o poder público para esse fim.

3- [...] Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos
necessários à concessão do benefício da remição não foram preenchidos,
pois o curso realizado na modalidade de ensino a distância não teve
nenhuma fiscalização de horas diárias estudadas ou de grade curricular por
parte da unidade penitenciária ou de entidade escolar a ela conveniada, isso
sem contar que a instituição emissora do certificado não possui
credenciamento, junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação
Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação, para ofertar
o curso à distância de "auxiliar de cozinha", possuindo credenciamento para
ofertar apenas os cursos "Técnico em Secretaria Escolar" e "Técnico em
Transações Imobiliárias". [...] (AgRg no HC 603.951/SC, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).27/10/2020 12/11/2020

4- No caso, conforme já consignado no julgamento do RHC conexo n. 116.362
/RJ e reforçado na decisão ora agravada, deste mandamus, não há qualquer
documento nos autos que comprove a carga horária diária, controlada e
fiscalizada efetivamente pela unidade prisional. Nos recibos dos materiais,
não há sequer o nome da instituição de ensino, além de constar no
recebimento que os livros eram procedentes dos familiares do presidiário. Os
certificados de conclusão comprovam apenas as horas totais dos cursos.

5- Também não há evidência de que a entidade (Centro de Produções
Técnicas, em parceria com a Universidade Online de Viçosa, CNPJ
21.183.196/0001-77), emissora dos certificados dos cursos
profissionalizantes, seja credenciada junto ao Sistema Nacional de
Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério
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da Educação. Tampouco há prova nos autos de que a entidade emissora do
certificado seja conveniada com a unidade penitenciária.

6- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 747.415/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 8/8/2022

 
(...) ainda que concluído o curso na modalidade a distância - in casu - a
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a
comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução
penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder

(AgRgde fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais 
no HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). (AgRg no HC n. 921.96415/8/2019 30/8/2019
/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe9/9/2024
de ).12/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA.
ENTIDADE EDUCACIONAL (ESCOLA CENED) QUE SOMENTE POSSUI
CREDENCIAMENTO PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA
OFERTAR OS CURSOS PROFISSIONALIZANTES DE "TÉCNICO EM
SECRETARIA ESCOLAR" E "TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS".
AUSÊNCIA DE CREDENCIAMENTO PARA OFERTAR O CURSO DE
"AUXILIAR DE COZINHA". AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO PELA
AUTORIDADE PENITENCIÁRIA DAS HORAS EFETIVAMENTE
DEDICADAS AO ESTUDO PELO REEDUCANDO. NECESSIDADE DE
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de
habeas corpus (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).07/06/2018 15/06/2018

2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a remição de pena
em virtude de estudo realizado pelo apenado, seja presencialmente, seja na
modalidade à distância, exige tanto a apresentação de certificado emitido por
entidade educacional devidamente credenciada perante o Ministério da
Educação, a fim de cumprir os requisitos exigido na Recomendação n. 44 do
Conselho Nacional de Justiça, quanto a demonstração de que o reeducando
participou efetivamente das atividades educacionais. Nesse sentido e tendo
em conta que o apenado se encontra sob a custódia do Estado, a
comprovação de horas de estudo deve preceder de fiscalização pela
autoridade educacional ou, até mesmo, pelo sistema prisional local (art. 126,
§ 2º, da LEP e art. 1º, inciso I, da Resolução n. 44/2013).
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3. Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos
necessários à concessão do benefício da remição não foram preenchidos,
pois o curso realizado na modalidade de ensino a distância não teve
nenhuma fiscalização de horas diárias estudadas ou de grade curricular por
parte da unidade penitenciária ou de entidade escolar a ela conveniada, isso
sem contar que a instituição emissora do certificado não possui
credenciamento, junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação
Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação, para ofertar
o curso à distância de "auxiliar de cozinha", possuindo credenciamento para
ofertar apenas os cursos "Técnico em Secretaria Escolar" e "Técnico em
Transações Imobiliárias".

4. Rever o entendimento do Tribunal a quo sobre a insuficiência da
comprovação acerca das horas estudadas em cela pelo reeducando
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

Precedentes: HC 517.422/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ; AgRg no HC 478.271/SP, Rel.01/10/2019 08/10/2019
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ; AgRg no HC 460.196/SP, Rel. Ministro JORGE15/08/2019 30/08/2019
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; HC25/06/2019 01/07/2019
462.379/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .12/03/2019 28/03/2019

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 603.951/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/10/2020 12/11/2020

 

Assim sendo, ao contrário do que afirma o impetrante, a decisão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA não afastou a
remição pelo estudo por "mera formalidade", mas sim, corretamente, em
razão da ausência dos requisitos legais e regulamentares  necessários à sua
constatação.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça,  do  e, na análise denão conheço habeas corpus
ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o motivo de

não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do recurso, devido à
não impugnação especificada dos fundamentos da decisão agravada, nos termos do
art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na
Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ANTECEDENTES.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO
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CONCOMITANTE POR POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDO. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser

e não concedeu a ordem substitutivo de recurso próprio de ofício uma vez
que não identificada qualquer ilegalidade na fixação da pena-base e diante
da impossibilidade de reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao
paciente condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de 
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses não
infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a incidência da Súmula
n. 182, desta Corte Superior.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 870.658/RS, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024

 – grifo 15/5/2024 próprio.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
"WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM ANÁLISE LIMINAR.

AUSENTE SÚMULA 691 DO STF. TERATOLOGIA OU EVIDENTE
ILEGALIDADE. TRÁFICO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação da
Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal
Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de instância"
(AgRg no HC 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.
em 02/08/2022, DJe de )10/08/2022
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da decisão
agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos,
aptos a elidirem os fundamentos da decisão agravada, o que atrai ao caso o
disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e inviabiliza o
conhecimento do agravo. Precedentes.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de  – grifo 13/5/2024 16/5/2024 próprio.)
 

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, o benefício da remição restou indeferido em
razão da ausência dos requisitos legais.

Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a remição de pena
em virtude de estudo realizado pelo apenado, seja presencialmente, seja na
modalidade à distância, exige tanto a apresentação de certificado emitido por entidade
educacional devidamente credenciada perante o Ministério da Educação, a fim de
cumprir os requisitos exigidos na Recomendação n. 44 do Conselho Nacional de
Justiça, quanto a demonstração de que o reeducando participou efetivamente das
atividades educacionais.
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No caso dos autos, os registros do conteúdo programático apresentados são
sucintos e não descrevem, com a precisão necessária, elementos pedagógicos
imprescindíveis à concessão da súplica, tais como, o controle de frequência, os
métodos de avaliação e a carga horária diária de estudos.

Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 973.595 / SC
Número Registro: 2025/0003132-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80000624920248240023 80016361020248240023

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDUARDA SCHNEIDER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDA SCHNEIDER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.18/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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